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SÓ ABRA ESTE CADERNO QUANDO AUTORIZADO

UFG

 LEIA  ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES
.    

1   Quando for permitido abrir o caderno, verifique se ele está completo ou se apresenta imperfeições gráficas que possam 
gerar   dúvidas. Se houver algum defeito dessa natureza, peça ao aplicador de prova para entregar-lhe outro exemplar.

2   Este caderno contém 50 questões  objetivas. Cada questão apresenta quatro alternativas de resposta, das quais apenas uma 
é correta. Preencha no cartão-resposta a letra correspondente à resposta que julgar correta.

3   O cartão-resposta é personalizado e não será substituído em caso de erro durante o seu preenchimento. Ao recebê-lo, 
verifique  se  seus dados estão impressos corretamente; se for constatado algum erro, notifique-o ao aplicador de prova. 

4   Preencha integralmente um alvéolo por questão, rigorosamente dentro de seus limites e sem rasuras, utilizando caneta 
esferográfica de tinta  AZUL ou PRETA fabricada em material transparente. Dupla marcação implica  anular a questão.

 
5    Esta prova terá a duração de quatro horas, incluídos nesse tempo os avisos, a  coleta de impressão digital e a transcrição 

para o cartão-resposta.

6   Iniciada a prova, você somente poderá retirar-se do ambiente de realização da prova após decorridas duas horas de seu 
início e  mediante autorização do aplicador de prova. Somente será  permitido levar o caderno de questões após três horas 
do início das provas, desde que permaneça em sala até esse instante. É vedado sair da sala com quaisquer anotações antes 
deste horário.

7   Os três últimos candidatos, ao terminarem a prova, deverão permanecer no recinto, sendo liberados após a entrega do 
material utilizado por eles  e terão seus nomes registrados em Relatório de Sala, no qual irão apor suas respectivas 
assinaturas.

8    Ao terminar sua prova entregue, obrigatoriamente, o cartão-resposta ao aplicador de prova.
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LÍNGUA PORTUGUESA

O fantasma do Inferno Azul 

1 Bira, Jair Careca, Rodneyre e Elpídio não se conheciam,
mas tinham em comum uma rápida passagem pelos bancos
escolares  e o jeitinho brasileiro de driblar o desemprego:
viver  de bico.  Foi  em setembro de 1987 que uma oferta
tentadora os uniu.  Na ocasião, correu por toda Goiânia a
necessidade  de  se  contratarem  “chapas”  para  quebrar
paredes,  asfalto,  derrubar  casas  e  remover  objetos.  Em
troca, receberiam salário e mais diárias que, ao fim de uma
semana, representavam o que conseguiam ganhar no mês.
Jair José Pereira, pedreiro, recebeu a proposta na praça A,
no  bairro  de  Campinas,  ponto  de  braçais.  Aceitou  e  na
mesma hora foi posto em uma Kombi branca, sem logotipo.
Ubirajara Rosa de Souza fez o mesmo. Elpídio Evangelista
da  Silva  e  Rodneyre  Ferreira  souberam  por  amigos  das
contratações e apresentaram-se no escritório da Comissão
Nacional  de  Energia  Nuclear  (CNEN) em busca  de  uma
vaga. Os quatro começaram a trabalhar na rua 57, no centro
de Goiânia, foco inicial do maior acidente radiológico do
mundo: o vazamento de pouco mais de 17 g de cloreto de
césio-137, que se encontrava em um aparelho abandonado
no Instituto Goiano de Radioterapia.
2 Os quatro não tinham noção do que era radiação e muito
menos do que era césio. Tampouco foram informados dos
cuidados  necessários  para  a  execução  dos  trabalhos,
inclusive no depósito de lixo radioativo de Abadia, cidade a
20 quilômetros  de Goiânia,  para onde foram transferidos
após  a  limpeza  das  áreas  “quentes”  (de  alto  grau  de
radiação).  A contratação  de  “chapas”  e  a  convocação  de
militares  e  civis  do Consórcio  Rodoviário Intermunicipal
(Crisa),  da  Companhia  de  Limpeza  Urbana  e  até  da
empreiteira Andrade Gutierrez marcavam o início de uma
guerra  surda  para  salvar  Goiânia  do  brilho  azul
fluorescente,  que encantou a  família  de Leide das  Neves
Ferreira. […]
3  Quinze  anos  depois,  Bira,  Jair,  Rodneyre  e  Elpídio
continuam “chapas” em todos os sentidos. Mas não é só a
camaradagem que os une. Eles já apresentam sintomas da
radiação  que  tomaram durante  o  tempo  que  trabalharam
diretamente no acidente. Até 1993, apenas os quatro eram
os encarregados pelo depósito provisório e trabalhavam das
8  às  18h.  Em depoimento,  contaram que  viajaram junto
com  tambores  de  lixo  radioativo,  além  de  colocá-los  e
retirá-los de caminhões e kombis, principalmente quando as
empilhadeiras  quebravam.  De  serventes,  conforme  os
contratos, foram alçados a técnicos da CNEN. A imprensa
registrou inúmeras vezes os braçais vestidos de macacões e
contadores Geiger à mão passeando entre as 13,4 toneladas
de  lixo  radioativo.  Segundo  eles,  uma  farsa.  “Ninguém
sabia que não éramos técnicos. Durante muito tempo, não
havia  restrição  para  nós.  Permanecíamos  em  áreas
controladas  sem  saber  ao  certo  o  tempo  permitido.  As
canetas dosimétricas estouravam com frequência”, ou seja:
atingiam a carga máxima de radiação, revelou Elpídio, que
chegou a chefiar os companheiros em Abadia. Munido de
fotos  suas  e  de  Bira  no  depósito,  publicadas  na  revista
Manchete, ele acusou os técnicos da CNEN de não terem
informado  quais  os  locais  de  maior  radiação  ou  como
utilizar os aparelhos medidores.

4  O  fato  mais  grave  revelado  por  Elpídio  e  confirmado
pelos  outros  três  está  relacionado  à  deterioração  dos
tambores de lixo. “Tirávamos os rejeitos do tambor furado
ou enferrujado e passávamos para outro, manualmente. O
danificado era amassado a marretadas e colocado em uma
caixa  metálica”,  afirma  Elpídio  em  seu  depoimento.
Rodneyre faz coro e acusa o físico Walter Mendes Ferreira
de negligência. Segundo os “chapas”, ele só comparecia ao
depósito provisório para receber equipes de reportagem ou
técnicos internacionais. Fora isso, tratava os problemas que
lá ocorriam pelo rádio. A ordem, em dia de visita, era virar
os  tambores  enferrujados,  remendá-los  e  pintá-los  com
spray amarelo ou cobri-los com lona para que as câmeras
não pudessem filmá-los ou fotografá-los, contaram eles ao
MP. […]
5 Elpídio está no grupo III de tratamento, Rodneyre e Jair
não se enquadram em lugar algum. Bira disse que chegou a
ficar um mês afastado por ter sofrido forte dose de radiação.
Rodneyre e Jair moram em casas humildes na periferia da
capital  e  continuam  vivendo  de  bicos.  Elpídio  pediu
demissão do hotel  em que trabalhava como copeiro  para
cuidar  da  saúde.  Eles  evitam  contar  que  atuaram  no
acidente. “Se a gente fala, tá lascado. Aí é que não arruma
nada mesmo. O pessoal acha que, se a gente adoece, pode
passar pra eles”, diz Jair, que leva a vida “sem pensar muito
nessas coisas”. Jair só lembra do césio quando se dá conta
de que não consegue mais exercer seu ofício de pedreiro.
“Não posso me abaixar para assentar um piso. Sinto muitas
dores no corpo. Dente,  perdi  um monte.  Não sou mais o
mesmo.  Naquele  dia,  eu ainda  brinquei  dizendo que  não
voltava para casa sem o feijão. Se eles tivessem contado o
que era, eu não ia.”
[...]

Disponível em:
<https://istoe.com.br/23768_O+FANTASMA+DO+INFERNO+AZUL/>. Acesso em:

8 out.2017.

▬ QUESTÃO 01 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O título da reportagem, publicada em 2002 na revista Isto é,
faz referência:

(A) ao  aspecto  azulado  do  pó  liberado  pelo  material
radioativo denominado Césio  ̶  137 no acidente de 1987.

(B) à dor causada pela morte de Leide das Neves que teve
contato direto com o pó radioativo do Césio   ̶   137.

(C) ao preconceito e descaso vividos pelos quatro “chapas”
que  aceitaram  o  trabalho  da  Comissão  Nacional  de
Energia Nuclear (CNEN).

(D) à atitude negligente do físico responsável pela Comissão
Nacional de Energia Nuclear (CNEN) em relação aos
trabalhadores contratados.
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▬ QUESTÃO 02 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O  texto  contém  tanto  palavras  do  registro  informal  do
trabalhador braçal quanto palavras do registro formal do
conhecimento científico. Há palavras desses dois registros
em:

(A) chapa;  lascado;  cloreto  de  césio   ̶ 137;  canetas
dosimétricas.

(B) Kombi;  empilhadeira;  lixo  radioativo;  cloreto  de
césio   ̶  137.

(C) lascado; viver de bico; CNEN; Crisa.

(D) viver  de  bico;  marretadas;  tambores  enferrujados;
spray amarelo.

▬ QUESTÃO 03 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

No terceiro parágrafo lê-se que, “Quinze anos depois, Bira,
Jair, Rodneyre e Elpídio continuam “chapas” em todos os
sentidos”. Quais são esses sentidos?

(A) Trabalhadores braçais sem contrato oficial; amigos de
longa data que compartilham gostos e hobbys.

(B) Trabalhadores  informais;  amigos  unidos  pela
especialização  em manuseio  e  fabricação  de  peças
usadas para revestir ou reforçar dejetos do acidente
radioativo. 

(C) Colegas de trabalho informal; amigos que compartilham
as consequências de terem trabalhado diretamente com
o manuseio dos tambores do lixo radioativo.

(D) Colegas sem trabalho formal; amigos que se reuniram
para denunciar a negligência das autoridades com os
trabalhadores mobilizados no acidente do césio  ̶  137.

▬ QUESTÃO 04 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

No último parágrafo,  encontra-se esta afirmação de Jair:
“Naquele dia, eu ainda brinquei dizendo que não voltava
para casa sem o feijão.” Nesse caso, o emprego da palavra
“feijão” em lugar do vocabulário “alimento” é um recurso
de linguagem denominado

(A) silepse.

(B) metonímia.

(C) catáfora.

(D) elipse.

▬ QUESTÃO 05 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

No quarto parágrafo  lê-se: “A ordem, em dia de visita, era
virar os tambores enferrujados, remendá-los e pintá-los com
spray amarelo ou cobri-los com lona para que as câmeras não
pudessem filmá-los ou fotografá-los”. A sequencia sublinhada
indica

(A) finalidade.

(B) proximidade.

(C) capacidade.

(D) conformidade.

▬ QUESTÃO 06 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A  reportagem  da  Isto  é,  além  de  informar  sobre  as
consequências do acidente radiológico em Goiânia, estrutura-
se sobre a

(A) argumentação, pois busca convencer o leitor de que o
césio  ̶ 137 é tema tabu.

(B) descrição,  já  que  caracteriza  de  forma  detalhada  e
pessoal os fatos ocorridos.

(C) injunção,  estabelecendo  contato  com  o  leitor  e
convocando-o a participar do texto.

(D) exposição,  uma  vez  que  informa  e  esclarece  o  tema
tratado sem transparecer opinião.

Leia o texto abaixo para responder à questão 07.

Disponível em: <http://conversadeportugues.com.br/>. Acesso em: 30 set. 2017.

▬ QUESTÃO 07 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O cartum acima explora e amplia a metáfora “estrada da vida”
com base na

(A) contradição instaurada entre “estrada” e “obras”.

(B) aliteração presente na sequência “estrada”/”obras”.

(C) retomada por elipse de “estrada” em “obras”.

(D) da justaposição entre “estrada da vida” e “em obras”.
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Leia o Texto que segue para responder às questões de 08 a
10.

Dor elegante 
Paulo Leminski

Um homem com uma dor
É muito mais elegante
Caminha assim de lado
Como se chegando atrasado
Chegasse mais adiante

Carrega o peso da dor
Como se portasse medalhas
Uma coroa, um milhão de dólares
Ou coisa que os valha

Ópios, édens, analgésicos
Não me toquem nessa dor
Ela é tudo o que me sobra
Sofrer vai ser a minha última obra

Disponível em: <http://www.revistabula.com/385-15-melhores-poemas-de-paulo-
leminski/>. Acesso em: 11 out. 2017.

▬ QUESTÃO 08 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Os  versos  “É”  muito  mais  elegante”  e  “Chegasse  mais
adiante” rimam entre si e constituem a chamada rima rica,
formada por classes gramaticais diferentes. São elas:

(A) substantivo e adjetivo.

(B) adjetivo e advérbio.

(C) advérbio e pronome.

(D) pronome e adjetivo.

▬ QUESTÃO 09 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Na segunda estrofe, omite-se a seguinte expressão do início
do terceiro verso:

(A) como se portasse.

(B) um homem com uma dor.

(C) um homem recusa.

(D) a vida nos trata como.

▬ QUESTÃO 10 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O poema trata a dor individual como

(A) um trabalho forçado.

(B) um produto do mercado.

(C) uma obra de arte.

(D) uma obra de engenharia.

▬  RASCUNHO   ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬
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DIREITO CONSTITUCIONAL

▬ QUESTÃO 11 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A emenda constitucional n. 45 de 2004 acrescentou o artigo
103-B à Constituição da República Federativa do Brasil de
1988, criando o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que tem
por competência zelar pela autonomia do Poder Judiciário. O
CNJ é composto por 

(A) 12 (doze) membros com mandato de 2 (dois) anos,
admitida 1 (uma) recondução.

(B) 13 (treze) membros com mandato de 1 (um) ano, não
admitida recondução.

(C) 14 (quatorze) membros com mandato de 1 (um) ano,
não admitida recondução.

(D) 15 (quinze) membros com mandato de 2 (dois) anos,
admitida 1 (uma) recondução.

▬ QUESTÃO 12 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

De acordo com a Constituição da República Federativa do
Brasil  de  1988,  no  tocante  à  organização  política–
administrativa da República Federativa do Brasil, compete à
União privativamente, legislar sobre 

(A) direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e
urbanístico.

(B) direito  civil,  comercial,  penal,  processual,  eleitoral,
agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho.

(C) direito florestal,  caça,  pesca,  fauna,  conservação da
natureza,  defesa do solo e outros  recursos  naturais,
proteção do meio ambiente e controle da poluição.

(D) direito à educação, cultura, ensino, desporto, ciência,
tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação.

▬ QUESTÃO 13 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Nos  termos  da  Constituição  da  República  Federativa  do
Brasil  de  1988,  o  total  de  despesas  do  Poder  Legislativo
Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos
os gastos com inativos para os Municípios com população
com  até  100.000,00  (cem  mil)  habitantes,  não  poderá
ultrapassar o seguinte percentual:

(A) 4,5% 

(B) 5% 

(C) 6% 

(D) 7%  

▬ QUESTÃO 14 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Assegura a Constituição da República Federativa do Brasil
de 1988 que o Presidente da República poderá nomear e
exonerar  livremente  os  Ministros  de  Estado,  que  serão
escolhidos dentre brasileiros que estejam no exercício dos
direitos políticos e que sejam maiores de

(A) 18 anos.

(B) 21 anos.

(C) 30 anos.

(D) 35 anos.

▬ QUESTÃO 15 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O Artigo 32 do Código de Organização Judiciária do Estado
de Goiás assegura que em cada sede do Distrito Judiciário
haverá  um  juiz  de  paz  e  seus  suplentes,  nomeados  pelo
Governador do Estado para um período de 

(A) 1 (um) ano.

(B) 2 (dois) anos.

(C) 3 (três) anos. 

(D) 4 (quatro) anos.

▬ QUESTÃO 16 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Nos termos da Constituição da República  Federativa do
Brasil de 1988, é da competência exclusiva do Congresso
Nacional

(A) resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos
internacionais que acarretem encargos ou compromissos
gravosos ao patrimônio nacional.

(B) autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República
a se ausentarem do País, quando a ausência exceder a
vinte dias.

(C) decretar o estado de defesa e o estado de sítio.

(D) decretar e executar a intervenção federal.

▬  RASCUNHO  ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬
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▬ QUESTÃO 17 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, no
que  se  refere  à  política  agrícola  e  fundiária  e  da  reforma
agrária, dispõe que

(A) compete  à  União  desapropriar  por  interesse  social,
para fins de reforma agrária, o imóvel rural que não
esteja cumprindo sua função social, mediante prévia e
justa indenização em títulos da dívida agrária,  com
cláusula de preservação do valor real, resgatáveis no
prazo de até dez anos, a partir do primeiro ano de sua
emissão, e cuja utilização será definida em lei.

(B) aquele que, não sendo proprietário de imóvel rural ou
urbano, possua como seu, por cinco anos ininterruptos,
sem  oposição,  área  de  terra,  em  zona  rural,  não
superior  a  cinquenta  hectares,  tornando-a  produtiva
por seu trabalho ou pelo de sua família,  tendo nela
sua moradia, adquirir-lhe-á a propriedade.

(C) os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela
reforma agrária  receberão títulos  de domínio ou de
concessão  de uso,  negociáveis  pelo  prazo  de  cinco
anos.

(D) cabe  à  lei  ordinária  estabelecer  procedimento
contraditório especial, de rito sumário, para o processo
judicial de desapropriação.

▬  RASCUNHO  ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

▬  RASCUNHO  ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬
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DIREITO ADMINISTRATIVO E DIREITO PREVIDENCIÁRIO

▬ QUESTÃO 18 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Como previsto  na  Lei  n.  13.301/16,  o  ingresso  forçado da
autoridade administrativa competente em imóveis públicos e
particulares,  no  caso  de  abandono,  ausência  ou  recusa  do
morador, quando verificada a presença do mosquito transmissor
do vírus da dengue, chikungunya e zika, caracteriza 

(A) inconstitucionalidade, por ser a casa asilo inviolável
do  indivíduo,  ninguém  nela  podendo  penetrar  sem
consentimento,  salvo  flagrante  delito  ou  desastre,
para prestar socorro ou por determinação judicial.

(B) exercício do poder de polícia judiciária, eminentemente
repressivo.

(C) poder  de  polícia  administrativo,  eminentemente
preventivo,  sucedâneo  da  discricionariedade,
vinculação, autoexecutoriedade e coercibilidade.

(D) excesso de poder por parte da Administração Pública.

▬ QUESTÃO 19 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A  criação  das  Autarquias,  respeitando  suas  principais
particularidades, caracteriza-se como

(A) desconcentração,  pois  há  distribuição  interna  de
competência,  que permite  o mais  racional  e  adequado
desempenho  do  serviço  público,  integrando  a
Administração Direta.

(B) descentralização,  uma  vez  que  há  distribuição  de
competência de uma para outra pessoa física ou jurídica,
integrando a Administração Indireta.

(C) centralização, uma vez que, no ideal de especialização, é
considerada  mais  adequada  à  prestação  dos  serviços
públicos.

(D) pessoa jurídica privada, criada pelo ente público, que
sobre  ela  exerce  controle  estabelecido  em lei,  pois
recebe privilégios próprios do Poder Público.

▬ QUESTÃO 20 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Segundo as prerrogativas e restrições que informam o regime
jurídico-administrativo da Administração Pública, no que diz
respeito  aos  processos  administrativos  disciplinares  (PAD)
tem-se que

(A) os  princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa
aplicam-se a tais processos, desde que assistido por
advogado,  quando  o  servidor  é  objeto  de  processo
administrativo disciplinar. 

(B) os princípios do contraditório e da ampla defesa não
se aplicam a tais processos, em razão da faculdade da
constituição de defesa técnica.

(C) os  princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa  se
aplicam somente  quando obrigatória  a  representação,
por força de lei.

(D) os princípios do contraditório e da ampla defesa se
aplicam a todo PAD, corolários da cláusula do devido
processo legal, independentemente da constituição de
defesa técnica constituída ou nomeada. 

▬ QUESTÃO 21 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A instituição do Programa Nacional de Apoio à Captação
de Água de chuva e outras tecnologias sociais de acesso à
água – Programa Cisternas – criado pela Lei n. 12.873/13,
que alterou a Lei n. 8.666/93 (lei de licitações e contratos
da administração pública), é hipótese legal de 

(A) dispensa de licitação. 

(B) inexigibilidade de licitação.

(C) regime diferenciado de contratações públicas. 

(D) parcerias público-privadas.

▬ QUESTÃO 22 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A prescrição,  como fato jurídico,  que cria  uma exceção
destinada  a  neutralizar  a  eficácia  da  pretensão,  para  os
particulares contra a Fazenda Pública, em se tratando de
direitos pessoais patrimoniais, ocorre no prazo de

(A) dois anos.

(B) três anos.

(C) cinco anos.

(D) dez anos.
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▬ QUESTÃO 23 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Os  benefícios  previdenciários  assegurados  pela  Lei
Complementar n. 021/2014 do Município de Caldas Novas aos
servidores  públicos  municipais  comissionados  e  seus
dependentes, seguindo a regra constitucional, são os previstos no

(A) regime especial da previdência social.

(B) regime geral da previdência social. 

(C) regime próprio de previdência do servidor público.

(D) regime complementar de previdência.

▬ QUESTÃO 24 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Os vencimentos dos servidores públicos, titulares de cargos
efetivos, se pagos em atraso pelo Poder Público, dará ensejo 

(A) a incidência de correção monetária e juros, ostentando
este natureza indenizatória.

(B) a incidência de multa por atraso.

(C) a  não  incidência  de  qualquer  acréscimo,  diante  das
prerrogativas  do  Poder  Público  e  do  princípio  da
supremacia do interesse público.

(D) a incidência da acumulação de acréscimos pecuniários,
para fins de concessão de acréscimos ulteriores. 

▬ RASCUNHO   ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

▬ RASCUNHO   ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬
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DIREITO CIVIL

▬ QUESTÃO 25 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Em  casos  omissos,  obedecendo  ao  previsto  na  Lei  de
Introdução  às  normas  do  Direito  Brasileiro  ou  Lei  de
Introdução ao Código Civil, Decreto-Lei n. 4.657/1942, o
juiz decidirá o caso de acordo com 

(A) a  doutrina,  a  analogia  e  as  circunstâncias  do  caso
concreto.

(B) a moral, a ética e os princípios gerais de direito.

(C) a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito.

(D) os  costumes,  a  boa-fé  e  as  circunstâncias  do  caso
concreto.

▬ QUESTÃO 26 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Uma das  modalidades de obrigação trazida pelo Código
Civil é a solidária. No caso concreto,

(A) a  solidariedade  se  presume  diante  da  ausência  de
manifestação  expressa  dos  interessados  em  sentido
contrário.

(B) a solidariedade não se presume; resulta da lei ou da
vontade das partes.

(C) a solidariedade se presume diante da ausência de lei
que a proíba expressamente.

(D) a solidariedade não se presume; decorre da natureza
do objeto previsto na obrigação.

▬ QUESTÃO 27 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

No  Direito  Civil  brasileiro,  os  bens  possuem  diversas
classificações,  algumas  trazidas  pela  doutrina  outras  pela
própria  legislação.  Observando o Código Civil  em vigor,
são bens fungíveis:

(A) os  móveis,  que  podem  substituir-se  por  outros  da
mesma espécie, qualidade e quantidade.

(B) os  móveis,  que  podem  substituir-se  por  outros  de
mesmo valor econômico e com a mesma quantidade.

(C) os  móveis,  que  podem  substituir-se  por  outros  do
mesmo valor econômico e com a mesma qualidade.

(D) os  móveis,  que  podem  substituir-se  por  outros  de
mesmo valor econômico e com a mesma espécie.

▬ QUESTÃO 28 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência
ou  imprudência,  violar  direito  e  causar  dano  a  outrem,
ainda  que  exclusivamente  moral,  comete  ato  ilícito.  O
abuso de direito também configura ato ilícito que pode ser
indenizado, verificando-se o mesmo quando

(A) o titular de direito, ao exercê-lo, tangencia os limites
impostos pelo seu fim econômico ou social; boa-fé ou
bons costumes. 

(B) o  titular  de  direito,  ao  exercê-lo,  atinge  os  limites
impostos pelo seu fim econômico ou social; boa-fé ou
bons costumes.

(C) o titular de direito, ao exercê-lo, atinge manifestamente
os limites impostos pelo seu fim econômico ou social;
boa-fé ou bons costumes.

(D) o titular de direito, ao exercê-lo, excede manifestamente
os limites impostos pelo seu fim econômico ou social;
boa-fé ou bons costumes.

▬  RASCUNHO  ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Procurador_Autárquico_Direito_Civil_Superior



UFG/CS – CONCURSO PÚBLICO PARA INGRESSO NOS CARGOS DO QUADRO PERMANENTE DO PESSOAL DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DE CALDAS NOVAS  
DEMAE - 2017

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

▬ QUESTÃO 29 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Leia o caso descrito a seguir.

O cidadão E.S. ajuizou demanda em face de C.V., requerendo
sua  condenação  à  realização  de  obrigação  de  fazer  e  ao
pagamento  de  quantia  certa.  Fez  requerimento  de  tutela
provisória de urgência em relação à obrigação de fazer. Após o
transcurso da fase postulatória e probatória sem a análise do
mencionado requerimento, sobreveio sentença de procedência
de  ambos os  pedidos autorais,  em que o juízo  determina  o
imediato  cumprimento  da  obrigação  de  fazer.  Diante  de  tal
situação, C.V. instruiu seu advogado a recorrer apenas da parte
da sentença relativa à obrigação de fazer.

Nessa circunstância, o advogado de C.V. deve 

(A) propor Agravo de Instrumento, impugnando a tutela
provisória e a condenação final à obrigação de fazer.

(B) interpor  Apelação,  impugnando  o  deferimento  da
tutela provisória e a condenação final à obrigação de
fazer.

(C) interpor  Agravo  de  Instrumento,  impugnando  o
deferimento da tutela provisória, pois ausentes seus
requisitos.

(D) propor Mandado de Segurança contra a decisão que
reputa ilegal, tendo como autoridade coatora o juízo
sentenciante.

▬  RASCUNHO   ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

▬ QUESTÃO 30 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Leia o caso descrito a seguir.

A cidadã L.N. propôs ação com pedido condenatório contra
A.Z.,  o  qual  foi  julgado  improcedente.  Por  esse  motivo,
L.N. interpôs recurso de apelação ao Tribunal de Justiça,
objetivando a reforma da decisão. Após a apresentação de
contrarrazões  por  A.Z.,  o  juízo  de  primeira  instância
entendeu que o recurso não deveria ser conhecido, por ser
intempestivo, certificando-se o trânsito em julgado. 

Intimada  dessa  decisão  mediante  Diário  Oficial  e
constatada a existência de um feriado no curso do prazo
recursal,  não  levado  em  consideração  pelo  juízo  de
primeira instância, L.N. deverá

(A) interpor  nova  Apelação  ao  Tribunal  de  Justiça
reiterando  as  razões  de  mérito  já  apresentadas,
postulando, em preliminar de apelação, a reforma da
decisão  interlocutória,  que  versou sobre  o  juízo  de
admissibilidade.

(B) interpor  Agravo  Interno  ao  Tribunal  de  Justiça,
objetivando  reverter  o  juízo  de  admissibilidade
realizado em primeiro grau.

(C) ajuizar  Reclamação  ao  Tribunal  de  Justiça,  sob  o
fundamento de usurpação de competência quanto ao
juízo de admissibilidade realizado em primeiro grau.

(D) ajuizar Agravo de Instrumento ao Tribunal de Justiça,
objetivando  reverter  o  juízo  de  admissibilidade
realizado em primeiro grau.

▬ QUESTÃO 31 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Nos  Juízos  de  Direito  da  capital  do  Estado  ALFA
tramitavam centenas de demandas semelhantes, ajuizadas
por servidores públicos vinculados ao Município ÔMEGA,
discutindo a constitucionalidade de lei ordinária municipal
que  tratava  do  plano  de  cargos  e  salários  da  categoria.
Antevendo risco de ofensa à isonomia, com a possibilidade
de decisões contraditórias, o advogado de uma das partes
resolve  adotar  medida  judicial  para  uniformizar  o
entendimento  da  questão  jurídica.  Nessa  hipótese,  o
advogado deve peticionar

(A) ao Juízo de Direito no qual tramita a demanda por ele
ajuizada, requerendo a intimação do Ministério Público
para conversão da demanda individual em coletiva.

(B) ao Presidente do Tribunal  ao qual  está vinculado o
Juízo  de  Direito,  requerendo  a  instauração  de
incidente de arguição de inconstitucionalidade.

(C) ao Juízo de Direito no qual tramita a demanda por ele
ajuizada,  requerendo  a  instauração  de  incidente  de
assunção de competência.

(D) ao Presidente do Tribunal  ao qual  está vinculado o
Juízo  de  Direito,  requerendo  a  instauração  de
incidente de resolução de demandas repetitivas.
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▬ QUESTÃO 32 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Leia o caso descrito a seguir.

A multinacional estrangeira Master Inc., com sede no
Japão,  celebra  contrato  de  prestação  de  serviços  de
informática  com  a  sociedade  empresarial  Tamoios
S/A, constituída de acordo com as  leis  brasileiras  e
com sede no Estado de Goiás.  Os serviços a serem
prestados envolvem a instalação e a manutenção dos
servidores  localizados  na  sede  da  sociedade
empresarial  Tamoios  S/A.  Ainda  consta  no  contrato
celebrado  entre  as  referidas  pessoas  jurídicas  que
eventuais litígios serão dirimidos, com exclusividade,
perante a Corte Arbitral Xavantes, situada no Brasil.
Após discordâncias sobre o cumprimento de uma das
cláusulas  referentes  à  realização  dos  serviços,  a
multinacional Master Inc. ingressa com demanda no
foro arbitral contratualmente avençado.

De acordo com o caso concreto apresentado,  a  hipótese
que se enquadra no CPC/15 é:

(A) caso a empresa Tamoios S/A ingresse com demanda
perante a Vara Cível situada no Estado de Goiás, o
juiz deverá resolver o mérito, ainda que a sociedade
Master Inc.  alegue,  em contestação, a existência de
convenção  de  arbitragem  prevista  no  instrumento
contratual.

(B) visando efetivar tutela provisória deferida em favor
da  multinacional  Master  Inc.,  poderá  ser  expedida
carta arbitral pela Corte Arbitral Xavantes, para que o
órgão do Poder Judiciário, com competência perante
o Estado de Goiás, pratique atos de cooperação que
importem na constrição provisória de bens na sede da
sociedade empresarial Tamoios S/A, a fim de garantir
a efetividade do provimento final.

(C) a cláusula compromissória prevista no contrato é nula
de  pleno  direito,  uma  vez  que  o  princípio  da
inafastabilidade  da  jurisdição,  previsto
constitucionalmente, impede que ações que envolvam
obrigações  a  serem  cumpridas  no  Brasil  sejam
dirimidas  por  órgão  que  não  integre  o  Poder
Judiciário nacional.

(D) a  sentença  arbitral  proferida  pela  Corte  Arbitral
Xavantes  configura  título  executivo  extrajudicial,
cuja execução poderá ser proposta no foro do lugar
onde deva ser cumprida a obrigação.

▬ QUESTÃO 33 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Leia o caso descrito a seguir.

Em uma ação  que tramita em determinada vara  cível,  a
parte  ré  alegou  falsidade  de  diversos  documentos
apresentados pelo autor, que, por sua vez, afirmava serem
autênticos.  Não  sendo  possível  verificar  a  autenticidade
dos  documentos  pela  simples  análise  superficial,  o
magistrado  determinou  que  se  procedesse  à  perícia  dos
documentos por profissional qualificado.

Com base no caso concreto apresentado, os custos pelos
serviços do perito serão 

(A) rateados por ambas as partes, conforme determina o
CPC/15.

(B) custeados  pelo  fundo  de  custeio  da  Defensoria
Pública,  caso  uma  das  partes  seja  assistida  pela
Defensoria Pública e beneficiária da Justiça Gratuita.

(C) pagos  pela  Fazenda  Pública,  porque  a  perícia  foi
determinada  de  ofício  pelo  magistrado  e  não  por
qualquer das partes.

(D) adiantados  pelo  réu,  uma  vez  afirmada  por  ele  a
falsidade do documento.

▬  RASCUNHO   ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬
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Direito Financeiro e Direito Tributário

▬ QUESTÃO 34 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Sobre  as  temáticas,  competência  tributária  e  capacidade
tributária ativa, o Código Tributário Nacional e o direito
sumular determinam que 

(A) a delegação da capacidade tributária ativa transforma
uma  pessoa  jurídica  em sujeito  ativo  da  obrigação
tributária.

(B) a  titularidade  da  capacidade  tributária  ativa  é
indelegável e é exclusiva do ente político que detém a
atribuição constitucional da competência tributária.

(C) a repartição das competências tributárias é atribuição
da lei  complementar que,  igualmente,  estabelece as
normas gerais em matéria de legislação tributária.

(D) a  capacidade  tributária  ativa  pode  ser  revogada,  a
qualquer tempo, desde que com anuência da pessoa
jurídica à qual tenha sido atribuída.

▬ QUESTÃO 35 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Imunidade tributária é instituto constitucional, qualificado
como limitação ao poder de tributar,  já  que é verificada
nos casos em que a Constituição Federal de 1988 impede a
instituição  e  a  cobrança  de  tributos.  Considerando  as
disposições constitucionais, a imunidade recíproca

(A) é extensiva aos impostos incidentes sobre o patrimônio,
a renda e os serviços das autarquias.

(B) proíbe que as autarquias sofram a cobrança do valor
relativo à taxa de licenciamento anual dos automóveis
de sua propriedade.

(C) veda  a  incidência  da  contribuição  de  melhoria  no
caso  de  realização  de  obra  pública  que  valorize  o
imóvel de propriedade das autarquias.

(D) impede a incidência de tributos sobre o patrimônio, a
renda e os serviços das autarquias.

▬ QUESTÃO 36 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A situação hipotética que está em conformidade às normas
contidas no Código Tributário Nacional é a seguinte:

(A) O  prefeito  do  município  XYZ  baixou  decreto
determinando  a  atualização  do  valor  monetário  da
base de cálculo do IPTU – Imposto sobre Propriedade
Predial e Territorial Urbana – onerando o valor desse
tributo. Nessa situação, a referida atualização é ilegal,
já que deveria ter sido efetivada por lei, em sentido
formal.

(B) A empresa ABC efetuou parcelamento de tributo e
vem  quitando  as  prestações  dentro  do  prazo  do
vencimento.  Nessa  situação  e  em  relação  às
prestações  vincendas,  a  empresa  tem  direito  à
suspensão da exigibilidade do crédito e obtenção de
certidão negativa.

(C) O sujeito  passivo  declarou  regularmente  o  montante
apurado  de  um tributo,  lançado por  homologação,  e
realizou seu pagamento a destempo, antes do início de
qualquer procedimento fiscal. Nessa situação aplica-se o
benefício da denúncia espontânea. 

(D) O sujeito passivo, após a inscrição regular de débito
tributário,  na  Dívida  Ativa  para  com  a  Fazenda
Pública,  promoveu  a  oneração  de  bem  de  sua
propriedade.  Nessa  situação  está  caracterizada
presunção  de  fraude,  independentemente  de  já  ter
sido ajuizada a competente execução fiscal.

▬ QUESTÃO 37 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O  Direito  Financeiro  é  o  ramo  do  direito  que  regula  a
atividade financeira do estado, ocupando-se das normas que
regem  o  orçamento  público  orientadas  pelos  princípios
consagrados na Constituição Federal de 1988. Do princípio
orçamentário da não afetação das receitas, depreende-se que

(A) a  lei  orçamentária  anual  não  será  afetada  por
dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação
da despesa.

(B) as  receitas  com  arrecadação  de  impostos,  salvo
disposição em contrário, não podem sofrer vinculações.

(C) o orçamento  deve ser  elaborado para  um exercício
financeiro,  não  podendo  ser  afetado  por  fatos
econômicos alheios ao respectivo período. 

(D) o  orçamento  deve  ser  único  para  cada  exercício
financeiro para o fim de obter um retrato geral das
finanças públicas.
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▬ QUESTÃO 38 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A relação jurídica tributária tem natureza compulsória de
maneira que o sujeito passivo, desta relação, é a pessoa que
deve cumprir a obrigação tributária principal ou a obrigação
acessória. Quando aborda essa questão da sujeição passiva,
o Código Tributário Nacional assevera que

(A) a capacidade tributária passiva depende de achar-se a
pessoa  natural  sujeita  a  medidas  que  importem
privação  ou  limitação  do  exercício  de  atividades
civis, comerciais ou profissionais.

(B) o permissivo legal  pode admitir  que as convenções
particulares,  relativas  à  responsabilidade  pelo
pagamento  de  tributos,  sejam  opostas  à  Fazenda
Pública,  para modificar a definição legal  do sujeito
passivo das obrigações tributárias correspondentes.

(C) a  solidariedade  tributária  será  estabelecida  quando
houver pluralidade de obrigados, ou seja, quando se
verificar  mais  de  um  obrigado  compondo  o  polo
passivo da obrigação tributária, cabendo, nesse caso,
a invocação do benefício de ordem.

(D) o domicílio tributário pode ser recusado pela autoridade
administrativa  quando  houver,  por  parte  do  sujeito
passivo, evidente propósito de embaraçar a fiscalização.
Nesse  caso,  a  autoridade  administrativa  elegerá  o
domicílio do sujeito passivo discricionariamente.

▬ QUESTÃO 39 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Leia a seguinte situação hipotética.

Determinado  sujeito  passivo  de  obrigação  tributária  tem
débitos  simultâneos,  líquidos  e  vencidos  para  com  a
Fazenda Nacional, relativos ao imposto de renda, à taxa de
fiscalização e à contribuição de melhoria.

A  ordem  legal  para  extinção  dos  referidos  créditos,
observada  a  imputação  de  pagamento  estabelecida  no
Código Tributário Nacional deverá ser:

(A) imposto de renda, taxa e contribuição de melhoria.

(B) taxa, contribuição de melhoria e imposto de renda.

(C) contribuição de melhoria, taxa e imposto de renda.

(D) taxa,  imposto de renda, contribuição de melhoria.

▬ QUESTÃO 40 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O crédito tributário torna-se exigível depois de esgotado o
prazo fixado,  pela lei  ou por  decisão final  proferida em
processo regular, sem que o sujeito passivo tenha efetuado
o pagamento,  dando margem à cobrança judicial.  Sob a
ótica das normas reguladoras da Dívida Ativa e da Lei nº
6.830/1980, de Execução Fiscal:

(A) a  Dívida  Ativa,  regularmente  inscrita,  goza  da
presunção absoluta de certeza e liquidez.

(B) o executado poderá pagar parcela da dívida que julgar
incontroversa e garantir a execução do saldo devedor.

(C) o executado, ainda que não tenha efetuado a segurança
do  juízo  na  execução,  poderá  opor-se  por  meio  de
embargos.

(D) a substituição ou emenda da Certidão de Dívida Ativa
é admitida até a citação do devedor.

▬ RASCUNHO   ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬
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DIREITO  DO  TRABALHO  E  DIREITO  PROCESSUAL
DO TRABALHO

▬ QUESTÃO 41 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Nas  relações  de  emprego,  a  Constituição  da  República
Federativa do Brasil de 1988 admite

(A) a diferença de salários, de exercício de funções e de
critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor
ou estado civil.

(B) a distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual
ou entre os profissionais respectivos.

(C) o trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores
de dezoito anos.

(D) a igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo
empregatício permanente e o trabalhador avulso.

▬ QUESTÃO 42 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O contrato de trabalho é  um negócio jurídico celebrado
entre empregado e empregador, sob prestação de serviços.
A Consolidação  das  Leis  do  Trabalho  (CLT)  considera
como empregador a empresa, individual ou coletiva, que,
assumindo  os  riscos  da  atividade  econômica,  admite,
assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço. Segundo a
CLT,  equiparam-se  ao  empregador,  para  os  efeitos
exclusivos da relação de emprego, os profissionais liberais,
as instituições de beneficência, as associações recreativas
ou outras instituições sem fins lucrativos, que admitirem
trabalhadores como empregados. Nesse contexto, a CLT

(A) considera empregado o trabalho voluntário prestado
por uma pessoa física a uma entidade de beneficência.

(B) admite a contratação de empresa individual na condição
de empregado, desde que a empregadora seja pessoa
jurídica ou entidade sem fins lucrativos.

(C) exige a pessoalidade na prestação de serviço por parte
do empregado como requisito essencial à caracterização
do contrato de trabalho.

(D) exige a pessoalidade da empregadora na prestação de
serviço, e veda a sucessão de empregador ou alteração
na estrutura jurídica da empresa.

▬ QUESTÃO 43 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A jornada de trabalho dos trabalhadores urbanos e rurais é de
oito horas diárias com limite semanal de quarenta e quatro
horas e um descanso semanal remunerado, preferencialmente
aos domingos, conforme estabelecido na Constituição Federal
de 1988 e legislação infraconstitucional. A Consolidação das
Leis do Trabalho (CLT) prevê um intervalo mínimo de uma
hora dentro da jornada diária de trabalho para os empregados
sujeitos à jornada de trabalho superior a seis horas e de quinze
minutos para os empregados sujeitos a jornada de trabalho
superior a quatro horas, denominados intervalos intrajornada.
A CLT prevê ainda um intervalo mínimo de onze horas entre
duas jornadas de trabalho, denominado  intervalo interjornada.
Com base nas premissas retro e na Jurisprudência do Tribunal
Superior do Trabalho, tem-se que

(A) a  cláusula  de  acordo  ou  convenção  coletiva  de
trabalho  que  contempla  a  supressão  ou  redução do
intervalo  intrajornada  é  válida  porque  este  não
constitui  medida  de  higiene,  saúde  e  segurança  do
trabalho, não estando garantido por norma de ordem
pública e, portanto, infenso à negociação coletiva. 

(B) a concessão parcial ou a não concessão do intervalo
intrajornada  mínimo,  para  repouso  e  alimentação,
implica o pagamento total do período correspondente,
e não apenas daquele suprimido, com acréscimo de,
no mínimo,  50% sobre  o valor  da remuneração  da
hora normal de trabalho, sem prejuízo do cômputo da
efetiva jornada de labor para efeito de remuneração.

(C) o  gozo  do  intervalo  intrajornada  mínimo  de  quinze
minutos  é  um  direito  do  empregado,  mas  fica  o
empregador dispensado de remunerar, como extra, na
forma prevista no Art. 71, caput,  e §4º da CLT, esse
período para descanso quando não usufruído.

(D) o trabalho prestado em domingos e feriados, mesmo
que compensado na mesma semana,  deve ser  pago
em dobro,  já  computada a  remuneração relativa  ao
repouso semanal.

▬  RASCUNHO  ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬
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▬ QUESTÃO 44 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A liberdade  sindical  foi  elevada  a  nível  constitucional,
prevendo  a  liberdade  de  associação  profissional  ou
sindical,  sem  interferência  ou  intervenção  do  Poder
Público, sendo vedado à lei exigir autorização do Estado
para  a  fundação  de  sindicato,  ressalvado  o  registro  no
órgão competente. No entanto,

(A) é  vedada  a  criação  de  mais  de  uma  organização
sindical,  em  qualquer  grau,  representativa  de
categoria profissional ou econômica, na mesma base
territorial,  que será  definida  pelos  trabalhadores  ou
empregadores interessados, não podendo ser inferior
à área de um município.

(B) é permitido à  organização sindical  exigir  a filiação
dos  participantes  da  categoria  econômica,  para
garantir sua participação nas negociações coletivas.

(C) é permitido ao aposentado filiado o direito de voto,
mas  não  o  direito  de  ser  votado  nas  organizações
sindicais.

(D) é  facultativa  a  participação  dos  sindicatos  nas
negociações  coletivas  de  trabalho,  podendo  as
Centrais  Sindicais  celebrar  Convenções  e  Acordos
Coletivos de Trabalho.

▬ QUESTÃO 45 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A Emenda Constitucional n. 45/2004 alterou o artigo 114 da
Constituição  Federal  de  1988,  atribuindo  a  competência
material à Justiça do Trabalho para processar e julgar as lides
decorrentes da relação de trabalho. Dessa forma, a Justiça do
Trabalho tem competência material para processar e julgar

(A) as ações oriundas da relação de trabalho, porém não
abrangidos  os  entes  de  direito  público  externo  em
razão da imunidade desses entes, e da administração
pública direta e indireta da União,  dos  Estados,  do
Distrito Federal e dos Municípios. 

(B) os  conflitos  de  competência  entre  órgãos  com
jurisdição trabalhista e previdenciária, inclusive entre
Tribunal Regional do Trabalho e Vara do Trabalho a
ele vinculada.

(C) as ações de indenização por dano moral ou patrimonial,
decorrentes da relação empresarial.

(D) as ações sobre representação sindical entre sindicatos,
entre sindicatos e trabalhadores, e entre sindicatos e
empregadores.

▬ QUESTÃO 46 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Lei o caso a seguir.

R. S.,  nascido em Salvador – BA e residente em Caldas
Novas – GO, celebrou na cidade de Itumbiara – GO um
contrato de trabalho com a empresa Lua Cheia, com sede
no município de São Luiz dos Montes Belos – GO, para
trabalhar na cidade de Porangatu – GO. 

A Consolidação  das  Leis  do  Trabalho  estabelece  regras
claras quanto à competência territorial a ser observada em
possíveis conflitos de interesses exsurgidos da relação de
emprego. Nesses termos, considerando o caso relatado,

(A) o juízo da Vara do Trabalho da cidade de Porangatu,
local da prestação de serviço, será competente para
processar  e  julgar  a  lide  decorrente  da  relação
empregatícia.

(B) o empregado poderá optar entre a Vara do Trabalho
do seu domicílio ou a Vara do Trabalho da sede da
empresa,  para  protocolizar  Reclamação  Trabalhista
decorrente da relação empregatícia.

(C) a Vara do Trabalho da cidade de Itumbiara, local da
celebração do contrato de trabalho, terá a competência
territorial para processar e julgar qualquer Reclamação
Trabalhista decorrente da relação empregatícia.

(D) o juízo da Vara do Trabalho da cidade de Salvador,
local onde o empregado hipossuficiente nasceu, será
competente para processar e julgar a lide decorrente
da relação empregatícia.

▬  RASCUNHO  ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬
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▬ QUESTÃO 47 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O artigo 893 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT)
enumera o rol dos recursos cabíveis no âmbito do Processo
do Trabalho, os quais são manejados na fase cognitiva e
executiva. Nesse contexto,

(A) o recurso ordinário é cabível no prazo de 8 (oito dias)
das decisões proferidas pelos Tribunais Regionais do
Trabalho  em  sede  de  julgamento  dos  dissídios
individuais de sua competência originária.

(B) o recurso de agravo de petição é manejável em sede
de  julgamento  de  dissídios  coletivos  de  natureza
econômica  ou  de  natureza  jurídica,  nos  juízos  de
primeiro grau.

(C) o recurso de embargos poderá ser interposto no Tribunal
Superior do Trabalho contra decisão não unânime que
conciliar, julgar ou homologar conciliação em dissídios
coletivos  que  excedam  a  competência  territorial  dos
Tribunais Regionais do Trabalho e estender ou rever as
sentenças normativas do Tribunal Superior do Trabalho,
nos casos previstos em lei.

(D) o  recurso  de  agravo  de  instrumento  é  um  recurso
manejado para o Tribunal  Regional  do Trabalho de
decisão interlocutória proferida por juiz de Vara do
Trabalho  que  indefere  a  produção  de  prova
testemunhal, ou de despacho que defere a produção
de prova pericial. 

▬  RASCUNHO  ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

▬  RASCUNHO  ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬
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DIREITO AMBIENTAL

▬ QUESTÃO 48 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O princípio do poluidor-pagador que, ao lado de outros,
formam o alicerce do Direito Ambiental,

(A) orienta  que  qualquer  pessoa,  física  ou  jurídica  pode
exercer livremente atividade danosa ao meio ambiente,
desde  que,  após  a  realização  do  ato,  indenize  os
prejuízos causados.

(B) orienta  que  qualquer  pessoa,  física  ou  jurídica  pode
exercer livremente atividade danosa ao meio ambiente,
desde que a mesma seja precedida de indenização.

(C) encontra-se expresso na lei que dispõe sobre a Política
Nacional do Meio Ambiente, Lei n. 6.938/1981.

(D) é um postulado de valor universal, encontra-se implícito
na lei  que dispõe sobre a Política Nacional do Meio
Ambiente, Lei n. 6.938/1981.

▬ QUESTÃO 49 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Incumbe ao  Poder  Público  proteger  a  fauna  e  a  flora,
vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco
sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou
submetam  os  animais  a  crueldade.  Quanto  as  práticas
desportivas que envolvem animais,

(A) dentro  do  que  é  preconizado  para  um  ambiente
ecologicamente  equilibrado,  são  vedadas  pela
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.

(B) dentro do sistema de proteção à fauna brasileira, são
vedadas  pela  Constituição  da  República  Federativa
do Brasil de 1988.

(C) como manifestação do folclore nacional sua realização é
incentivada pela Constituição da República Federativa
do Brasil de 1988.

(D) desde que sejam manifestações culturais e atendidos
os requisitos constitucionais para realização do ato,
não  são  vedadas  pela  Constituição  da  República
Federativa do Brasil de 1988.

▬ QUESTÃO 50 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Conforme  o  que  preconiza  a  Lei  n.  12.651  de  2012,  a
vegetação situada em Área de Preservação Permanente, dever
ser mantida

(A) pelo  estado  no  qual  a  propriedade  encontra-se
situada,  cabendo  ao  proprietário  obrigação
solidária em relação a sua manutenção.

(B) pelo proprietário da área, possuidor ou ocupante a
qualquer  título,  pessoa  física  ou  jurídica,  de
direito público ou privado.

(C) pelo município no qual a propriedade encontra-se
situada,  cabendo  ao  proprietário  obrigação
solidária em relação a sua manutenção.

(D) pelo estado, município, proprietário da área, possuidor
ou ocupante a qualquer título, pessoa física ou jurídica,
de direito público ou privado.

▬  RASCUNHO  ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬
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